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Abstract

This study aimed to assess the coverage and reli-
ability of the Hospital Admissions Information 
System (SIH/SUS) in the Municipality of Rio de 
Janeiro, Brazil. Data for women who gave birth 
in hospitals belonging to the Unified National 
Health System (SUS) were compared with data 
from medical records and interviews from a 
morbidity and mortality survey. Reliability was 
almost perfect for age (intraclass correlation co-
efficient: 0.95) and mode of delivery (kappa = 
0.94). The sensitivity and specificity of the SIH/
SUS for cesarean section were 98.6% and 99.3%, 
respectively. Reliability of data on addresses 
was inversely related to level of data aggrega-
tion: 0.76 for programmatic areas and 0.68 for 
administrative regions. Of 6,835 hospital ad-
missions covered by the SUS, 11.9% showed no 
records in the SIS-SUS. The high cesarean rate 
among admissions without prior authoriza-
tion by the public system appears to be related 
to regulations setting limits on reimbursement 
according to mode of delivery.

Hospital Information Systems; Medical Records; 
Parturition; Cesarean Section

Introdução

No Brasil, a alta prevalência de parto cesáreo 
constitui fato particularmente marcante, na área 
materno-infantil 1,2. Entre as décadas de 70 e 90, 
o percentual de partos cesáreos elevou-se de 
14,6% 3 para 41,6%, colocando o país entre os que 
têm as maiores taxas do mundo 4,5. A tendência 
de aumento foi concomitante na grande maioria 
dos países da América Latina 4, nos Estados Uni-
dos da América, Austrália e Índia 5. O fenômeno 
descrito tem sido denominado de epidemia de 
partos cesáreos 6.

A percepção de que o aumento na proporção 
de partos operatórios tem se dado à custa de ce-
sarianas desnecessárias tem alimentado inten-
so debate na literatura científica e leiga, e tem 
contribuído na indução de programas e políticas 
para reverter a tendência 7. Já no final da década 
de 70, o Ministério da Saúde instituiu a Portaria 
MPAS/SSM no. 116 de 13 de dezembro de 1979, 
que estabeleceu igualdade de remuneração ao 
médico pela assistência prestada durante o parto 
por via vaginal ou parto cesáreo, com o propósito 
de limitar a realização de cesariana 3,8. Entretan-
to, essa mudança de política de reembolso não 
foi suficiente para deter a tendência ascendente 
da taxa de cesariana 8.

Mais recentemente, entre 1998 e 2000, 
o Ministério da Saúde publicou uma série de 
portarias 9,10,11 com o intuito de limitar grada-
tivamente o percentual de cesarianas, até 30% 
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por hospital, da rede conveniada ao Sistema 
Único de Saúde (SUS). A estratégia consistiu na 
implantação de crítica no programa de digita-
ção das Autorizações de Internação Hospitalar 
(AIH) do Sistema de Informações Hospitalares 
(SIH), a qual rejeitava as AIH de partos cesáreos 
acima do porcentual determinado pelas referi-
das portarias.

O parto foi o procedimento mais freqüen-
te entre as internações hospitalares do SUS, no 
período de 1999 a 2006, e representou 19,4% do 
total de internações realizadas e 13% do gasto 
total com hospitalização no país, segundo da-
dos do Departamento de Informática do SUS 
(DATASUS. http://www.datasus.gov.br/tabnet/
tabnet.htm, acessado em 13/Abr/2007). Além 
desse procedimento ser importante por sua mag-
nitude, o atendimento ao parto merece atenção 
especial por sua associação com a morbi-morta-
lidade materna e infantil. Portanto há necessida-
de de se realizar o monitoramento da assistência 
prestada ao parto e a sua avaliação à luz do exigi-
do por padrões recomendados. Assim, os dados 
do SIH/SUS são particularmente úteis conside-
rando: (a) a ocorrência quase que exclusivamente 
de partos em hospitais 12, sendo que em torno de 
70% destes são realizados em hospitais convenia-
dos ao SUS 13; (b) a disponibilidade de variáveis 
– como os diagnósticos principal e secundário e 
o valor pago da internação 14; (c) uma pequena 
margem de erro da informação fornecida, tan-
to da paciente como do médico, sobre o tipo de 
parto realizado 15; (d) a possibilidade de desagre-
gação das informações disponíveis no banco até 
o código de endereçamento postal da parturien-
te 14 e; (e) a oportunidade dos dados processa-
dos, devido ao intervalo de apenas dois meses 
entre a internação e a disponibilidade de dados.

Essas características fazem com que a apli-
cação das informações das puérperas, originá-
rias da base de dados do SIH/SUS, no campo da 
saúde coletiva seja crescente e diversificada: no 
monitoramento do tipo de parto 16 e em pesqui-
sas no campo da avaliação do desempenho da 
assistência hospitalar 17,18,19,20.

Frente à relevância de se dispor de informa-
ções válidas e confiáveis, que subsidiem o desen-
volvimento de ações para melhorar a assistência 
ao parto e, portanto, contribuir na modificação 
do quadro epidemiológico atual e do potencial 
do SIH/SUS para auxiliar tal tarefa, foi desen-
volvido este estudo com o propósito de avaliar 
o sub-registro do sistema, a validade e confiabi-
lidade das informações demográficas, do tipo de 
parto e tempo de permanência de uma amostra 
de puérperas internadas em maternidades do 
Município do Rio de Janeiro, Brasil, entre 1999 
e 2001.

Sujeitos e métodos

Para alcançar os objetivos propostos, o trabalho 
compara duas fontes de informações, a primei-
ra obtida pelo Estudo da Morbi-Mortalidade e 
da Atenção Peri e Neonatal no Município do Rio 
de Janeiro 21, doravante denominado estudo de 
morbi-mortalidade, e a segunda originada da ba-
se de dados do SIH/SUS 22,23,24.

O estudo de morbi-mortalidade compreen-
deu uma amostra de puérperas que se hospita-
lizaram em maternidades conveniadas ao SUS 
e privadas por ocasião do parto, no período de 
junho de 1999 a março de 2001 21.

A partir de amostra estratificada proporcio-
nal, os estabelecimentos de saúde foram agru-
pados em três estratos segundo a porcentagem 
de nascimentos com peso inferior a 2.500 gra-
mas: (1) maternidades municipais e federais; (2) 
maternidades militares, estaduais, filantrópicas 
e privadas conveniadas ao SUS e; (3) maternida-
des privadas não conveniadas ao SUS. Em cada 
estrato selecionaram-se aproximadamente 10% 
de parturientes do número previsto de partos em 
cada hospital. A informação relativa à quantida-
de de partos por ano foi extraída da base de da-
dos do Sistema de Informações sobre Nascidos 
Vivos (SINASC) no ano de 1997 25. O tamanho 
da amostra, 3.282 mulheres, em cada estrato, foi 
estabelecido com o objetivo de comparar pro-
porções de amostras iguais 26 no nível de 95% de 
significância e detectar diferenças de pelo menos 
3% com poder de teste de 90%.

As informações foram obtidas com base em 
dois questionários: o primeiro, aplicado à mãe 
no pós-parto imediato era composto entre ou-
tras variáveis pela identificação, residência e so-
bre a assistência ao parto. E o segundo era pre-
enchido a partir de dados disponíveis no pron-
tuário médico, sendo, entre outros, sobre o tipo 
de parto e a evolução da puérpera. O método 
desta pesquisa foi descrito com mais detalhes 
por Leal et al. 21.

A segunda fonte de informação foi originada 
de dados do SIH/SUS para o mesmo período de 
tempo do estudo de morbi-mortalidade. Tipica-
mente, uma internação hospitalar paga pelo SUS 
gera uma AIH que consta de informações diag-
nósticas, demográfica e consumo de recursos 
durante a internação. Essa autorização é desti-
nada ao pagamento das internações de hospitais 
conveniados ao SUS e dá origem à base de dados 
do SIH/SUS.

Cada observação dos estratos 1 e  2 do banco 
do estudo de morbi-mortalidade foi comparada 
com a respectiva internação que constava do 
arquivo nominal do SIH/SUS, de uso restrito, 
cedido pela Secretaria Municipal de Saúde do 
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Rio de Janeiro. A união das duas bases de dados 
abrangeu a compatibilidade do número da AIH 
coletada no estudo de morbi-mortalidade com 
o número da AIH do SIH/SUS. Como na grande 
maioria das internações, o número da AIH não 
estava disponível no banco de dados do estudo 
de morbi-mortalidade, iniciou-se o processo de 
busca, que foi dividido em duas etapas: a pri-
meira incluiu a busca manual, empregando o 
comando FIND do SPSS (SPPS Inc., Chicago, Es-
tados Unidos), que permitiu localizar cerca de 
85% das mulheres; e na segunda foi empregado 
o aplicativo Reclink II (Camargo Jr. KRC, Coe-
li CM; http://planeta.terra.com.br/educcao/
kencamargo/reclinkII.html) para o relaciona-
mento probabilístico das bases de dados do SIH 
e do estudo de morbi-mortalidade, que permitiu 
identificar 18 mulheres. Em ambas as etapas fo-
ram empregadas as seguintes variáveis – chaves: 
nome da puérpera, data de nascimento, data da 
internação e data da saída, número do cadastro 
geral de contribuintes (CGC) do estabelecimen-
to hospitalar. Em seguida, o número da AIH era 
digitado na base de dados do estudo de mor-
bi-mortalidade para realização do pareamento 
com o banco de dados do SIH, disponibilizado 
pelo DATASUS em CD-ROM de periodicidade 
mensal 22,23,24.

As internações não incluídas na base de da-
dos do SIH/SUS disponível ao público foram 
classificadas segundo a presença do número da 
AIH na base de dados nominal do SIH/SUS. Fo-
ram consideradas AIH rejeitadas as encontradas 
no banco nominal do SIH/SUS fornecido pela 
Secretaria Municipal de Saúde do Rio de Janeiro, 
mas não localizadas na base disponível ao públi-
co. Foram consideradas AIH não emitidas quan-
do não constavam em nenhum dos dois bancos 
mencionados acima.

As informações comparadas englobaram a 
instituição de saúde, mês e ano da internação, 
idade (em anos), sexo e residência da puérpera 
(bairro, CEP, município) procedimento realizado 
e tempo de permanência.

No primeiro momento foi calculada a co-
bertura dos partos do Município do Rio de Ja-
neiro realizados em hospitais conveniados ao 
SUS. Em seguida, foi estimado o sub-registro 
do procedimento parto no SIH/SUS da seguinte 
maneira: as internações dos estratos 1 e 2 do 
estudo de morbi-mortalidade que não foram 
localizadas no banco do SIH/SUS foram consi-
deradas não registradas pelo sistema. Assim, a 
proporção de sub-registro foi estimada a partir 
da divisão do número de partos que constavam 
apenas no estudo de morbi-mortalidade pelo 
número de partos registrados no estudo de mor-
bi-mortalidade e no SIH/SUS.

Para possibilitar a comparação dos dados, 
duas variáveis do SIH/SUS tiveram de ser com-
patibilizadas com o estudo de morbi-mortali-
dade: (a) residência da puérpera, a variável CEP 
do SIH/SUS foi recodificada para bairro, região 
administrativa, área de planejamento e municí-
pio e, (b) procedimentos realizados foram clas-
sificados em três grandes grupos 22,23,24 – partos 
por via vaginal (normal), cesáreos e outros proce-
dimentos do SIH/SUS relativos às puérperas do 
estudo de morbi-mortalidade.

Foi calculada a confiabilidade da variável 
procedimento realizado do SIH/SUS separada-
mente em relação à variável tipo de parto forne-
cido pela mãe e a informação que constava no 
prontuário. Para calcular a sensibilidade, espe-
cificidade e os valores preditivos do parto cesá-
reo da variável procedimento realizado da base 
do SIH/SUS, foram consideradas como “padrão 
ouro” aquelas observações em que a variável 
tipo de parto do estudo de morbi-mortalidade 
informada pela mãe e o registrada no prontuá-
rio concordavam.

As outras variáveis disponíveis foram com-
paradas diretamente, ou seja, sem nenhuma 
recodificação, entre as duas fontes de informa-
ções.

A concordância de cada variável categórica 
foi estimada pelas seguintes estatísticas: porcen-
tual de concordância, kappa 27 e o kappa ajusta-
do à prevalência.

Para interpretar a extensão da concordância 
corrigida para o acaso, os valores do kappa foram 
categorizados em cinco grupos como proposto 
por Landis & Koch 28: menor que 0,2 (fraco); 021 
a 0,40 (leve); 041 a 0,60 (moderado); 0,61 a 0,80 
(substancial); 0,81 a 1,00 (quase perfeito).

No caso das variáveis relativas ao bairro de 
residência da puérpera foi utilizado apenas o 
porcentual de concordância, já que o número 
de categorias era grande demais para cálculo 
do kappa.

A concordância de variáveis contínuas (idade 
da puérpera e tempo de permanência) foi me-
dida pelo cálculo do coeficiente de correlação 
intraclasse (CCI), assumindo o caráter não ale-
atório dos entrevistadores (two way mixed effect 
model) 29. Seus escores variam de -1 a +1, sendo 
melhor a concordância quanto mais alto o valor 
observado.

Com o intuito de avaliar a magnitude e a di-
reção das discordâncias no registro das referidas 
variáveis na base de dados do SIH/SUS, sepa-
radamente, a idade da puérpera e o tempo de 
permanência observados no estudo de morbi-
mortalidade foram correlacionados com a mé-
dia das diferenças destas entre as duas fontes de 
informações estudadas.

Bittencourt SA et al.1346
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Para as estimativas de concordância e de va-
lidade 30 foram construídos intervalos de 95% de 
confiança (IC95%).

As estimativas foram obtidas para o conjunto 
de estabelecimentos de saúde e para os estratos 
1 e 2 do estudo de morbi-mortalidade.

Com o intuito de verificar se as AIH rejeitadas 
e AIH não emitidas apresentavam características 
distintas, foram comparadas as seguintes variá-
veis: idade da puérpera, tipo de parto (fornecido 
pela mãe e pelo prontuário).

Por último, para avaliar o impacto do sub-re-
gistro e das limitações na confiabilidade da qua-
lidade dos dados inseridos no SIH/SUS. Para o 
conjunto de variáveis mencionado acima acres-
cido do município de residência da puérpera, 
comparou-se os resultados da base de dados do 
SIH/SUS de freqüência mensal disponíveis em 
CD-ROM 22,23,24 com a base de dados dos estratos 
1 e 2 do estudo de morbi-mortalidade.

Para as duas últimas análises foram emprega-
dos o teste de qui-quadrado e o teste t para ava-
liar, respectivamente, a significância estatística 
de diferenças nas proporções e nas médias das 
variáveis estudadas.

As análises foram realizadas no programa 
SPSS e WINPEPI (Computer Programs for Epi-
demiologists; http://www.sagebrushpress.com/
pepi).

Resultados

Como pode ser observado na Figura 1, o banco 
de dados do estudo de morbi-mortalidade conta-
va com uma amostra de 10.080 puérperas que fo-
ram entrevistadas durante a internação por moti-
vo de parto em 22 maternidades do setor público 
e em 25 do privado, localizadas no Município do 
Rio de Janeiro. Das 3.245 mulheres internadas em 
setores não conveniados ao SUS, 3.100 (30,7%) 
foram internadas em instituições privadas e 145 
(1,4%) em hospitais das Forças Armadas.

Dentre as 6.835 mulheres internadas em 
maternidades conveniadas ao SUS foi possível 
o pareamento com a base do SIH/SUS de 6.024 
internações, sendo que em 22, o procedimento 
realizado registrado na AIH foi diferente de par-
to. Assim sendo, embora 67,8% (6.835/10.080) 
dos partos ocorram em hospitais convenia-
dos ao SUS, estima-se que o SIH cobriu 59,5% 
(6.002/10.080) destes, o que equivale a um sub-
registro de 11,9%. Esse valor apresentou varia-
ções por estabelecimento hospitalar. Os maiores 
sub-registros do sistema foram em duas mater-
nidades federais, uma com 76,6% e em outra 
com 54%, e em uma privada com 29,6%. Entre 
as municipais, em três os valores foram em torno 

de 20% e em uma estadual foi de 15%. Para o res-
tante das maternidades estudadas o sub-registro 
foi menor que 10%.

Dos 811 partos fora do SIH/SUS (Figura 1), 
666 AIH não foram emitidas e 145 foram rejei-
tadas, ou seja, constavam do banco nominal do 
SIH cedido pela Secretaria Municipal de Saúde 
do Rio de Janeiro, mas inexistiam na base de da-
dos do SIH/SUS disponível ao público.

Os resultados apresentados, a seguir, são re-
lativos a internações ocorridas em 22 unidades 
hospitalares, assim distribuídas: o estrato 1 en-
globou oito municipais (2.687 AIH) e quatro fe-
derais (434 AIH); o estrato 2 inclui dois hospitais 
contratados (1.404 AIH); quatro estaduais (641 
AIH), destes um universitário de pesquisa (76 
AIH) e outro militar (57 AIH) e dois filantrópicos 
(725 AIH).

Tanto o estudo de morbi-mortalidade quan-
to o SIH/SUS apresentaram percentual de infor-
mações ignoradas menor que 10%, para todas as 
variáveis estudadas. Dados faltantes foram mais 
freqüentes no estudo de morbi-mortalidade pa-
ra a variável tempo de permanência, com 6,4% 
(385).

Quatro internações foram inseridas no banco 
do SIH/SUS em maternidades diferentes das que 
constam do estudo de morbi-mortalidade. Em 
uma delas o parto foi realizado em uma mater-
nidade privada, mas foi processada como mu-
nicipal, e nas três restantes as trocas foram entre 
hospitais municipais.

Quanto ao ano e mês de internação a con-
fiabilidade foi quase perfeita (concordância = 
99,5%; kappa = 0,99; IC95%: 0,99-1,00). Nas 33 
(0,55%) internações em que foram observadas 
discordâncias, em uma, o ano de internação 
na AIH foi diferente do registrado no estudo de 
morbi-mortalidade. O dia e o mês da admis-
são e data da saída coincidem, mas na AIH a 
admissão ocorreu no ano anterior, perfazendo 
um total de 367 dias de permanência. Nas in-
ternações restantes, as discordâncias foram em 
relação apenas ao mês de internação, sendo as 
diferenças entre as duas fontes de no máximo 
de dois meses.

Quanto às informações demográficas, para 
a variável sexo, todas as internações registradas 
nas AIH da amostra eram mulheres. A idade 
apresentou concordância excelente (CCI = 0,95; 
IC95%: 0,94-0,95) e semelhante entre os estratos. 
Em 55,9% das internações a idade da puérpera 
era igual nos dois bancos analisados. A média 
das diferenças entre a idade registrada na AIH 
e a idade no prontuário foi de 0,14, o que indica 
que a AIH tende a superestimar a idade. Em uma 
análise mais detalhada, observou-se que os er-
ros de medição ocorreram nas idades extremas, 
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sendo subestimado para as mães mais jovens e 
superestimado para as mães mais velhas.

Em relação à residência da puérpera, é im-
portante destacar que no estrato 1, em 50% das 
AIH o número do CEP da mãe informava apenas 
que era residente no Município do Rio de Janei-
ro. Nesse estrato, foram observadas desde ma-
ternidades com registro completo da informa-
ção do CEP, ou seja, localização da residência da 
puérpera, até maternidades com mais de 65% de 
informação incompleta. Ao redor de 80% das au-
sências descritas se concentraram em três gran-
des maternidades municipais. Foram excluídas 
da análise da confiabilidade sobre moradia da 
mãe 2,9% das AIH, nas quais foram observadas 
inconsistência entre o número do CEP e a infor-
mação de outra variável do SIH/SUS, município 
de residência.

Na Tabela 1 pode-se observar que quanto 
menor o nível de desagregação da residência 
mais confiável foi a informação. A concordância 

variou de 48,9%, quando a comparação era entre 
os bairros, até 94% quando o nível de desagre-
gação foi municipal. O kappa ajustado à preva-
lência variou de 0,69 para região administrativa 
a 0,88 para município. Independente do nível 
de desagregação empregado, a concordância en-
contrada foi inferior nos hospitais municipais e 
federais em comparação com o estrato 2, sobre-
tudo para classificação de residência segundo 
região administrativa.

A Tabela 2 indica que, para a variável tipo de 
parto, independente das fontes de informações 
comparadas, as concordâncias foram quase per-
feitas. Em 5.858 observações (97,3%) o procedi-
mento foi o mesmo nas três fontes.

Tomando como “padrão ouro” aquelas in-
ternações nas quais a informação do tipo de 
parto fornecida pela mãe coincidia com a dis-
ponibilizada no prontuário, o que perfaz um 
total de 5.915 (98,2%), as medidas de validade 
preditiva foram calculadas. Estas foram muito 

Figura 1  

Classifi cação da amostra do Estudo da Morbi-Mortalidade e da Atenção Peri e Neonatal no Município do Rio de Janeiro e o 

Sistema de Informações Hospitalares do Sistema Único de Saúde (SIH/SUS). Município do Rio de Janeiro, Brasil, 1999-2001.

Procedimento 
realizado 

 

registrado 
como parto

6.002

Pro
diferente de parto no

SIH/SUS
22 

cedimento realizado

 

AIH rejeitadas

145

AIH não emitidas

666

Internações localizadas

 
no SIH/SUS

6.024

 
Internações não

 
registradas no SIH/SUS

811 

Partos realizados em 22

 

maternidades
conveniadas ao SUS

6.835 

  
Partos realizados em 25
maternidades do setor

privado e das Forças Armadas
3.245   

Amostra de partos realizados

 

em 47 maternidades do
Município do Rio de Janeiro

10.080 

 

 



 QUALIDADE DA INFORMAÇÃO SOBRE O PARTO 1349

Cad. Saúde Pública, Rio de Janeiro, 24(6):1344-1354, jun, 2008

altas para parto cesáreo, sendo a sensibilidade 
98,6% (IC95%: 97,9-99,1), a especificidade 99,3% 
(IC95%: 99,0-99,5), o valor preditivo positivo 98% 
(IC95%: 97,2-98,6) e o valor preditivo negativo 
99,5% (IC95%: 99,2-99,7).

Das 55 internações discordantes, 21 (38,2%) 
foram relativas a partos cesáreos que foram mo-
dificados para parto normal, em 12 (21,8%) foi o 
inverso e nas 22 internações restantes, embora 
o tipo de parto coincidisse entre as duas fontes 
da pesquisa de morbi-mortalidade, sendo vinte 
partos normais e duas cesarianas, na AIH os pro-
cedimentos realizados foram diferentes, assim 
distribuídos: 11 referiram-se ao procedimento 
curetagem pós-aborto; cinco de complicações 
do puerpério; quatro foram procedimentos su-
gestivos de intercorrência gestacional, mas que 
não evoluíram para parto; e em duas foram de 
procedimentos não específicos do período de 
gestação.

Para a variável tempo de permanência da 
puérpera no hospital, a concordância foi mode-
rada (CCI = 0,64; IC95%: 0,62-0,65) para o total 
da amostra. A média das diferenças no tempo de 

permanência foi de -0,0007, o que indica uma le-
ve tendência de subestimação do tempo de per-
manência pela AIH. As discordâncias se concen-
tram nos extremos da distribuição, sendo que 
a AIH superestima nos tempos de internação 
menores e subestima nos maiores. Foi também 
observado que a confiabilidade da informação 
variava segundo o tipo de parto, sendo de CCI = 
0,55 (IC95%: 0,53-0,57) para o parto normal e de 
CCI = 0,75 (IC95%: 0,72-0,77) para o parto cesá-
reo.

Das 811 internações sub-registradas no SIH, 
observou-se que a principal razão foi a não 
emissão da AIH, variando segundo o setor a que 
pertencia a maternidade: nas municipais foram 
75%; nas  contratadas, 77%; e nas maternidades 
estaduais, federais e filantrópicas, os valores va-
riaram de 98% a 100%.

De acordo com a Tabela 3, algumas caracte-
rísticas investigadas variaram segundo a razão 
da não inclusão no SIH/SUS. O conjunto de in-
ternações que não teve a AIH emitida compara-
do com o que teve a AIH rejeitada foi composto 
por puérperas mais velhas, e independente das 

Tabela 1  

Concordância da variável residência da puérpera entre o Estudo da Morbi-Mortalidade e da Atenção Peri e Neonatal no 

Município do Rio de Janeiro e o Sistema de Informações Hospitalares do Sistema Único de Saúde (SIH/SUS), segundo nível 

de desagregação. Município do Rio de Janeiro, Brasil, 1999-2001.

 Residência Estatísticas de concordância

  N Kappa (IC95%) Kappa ajustado  Concordância

    à prevalência  (%)

 Bairro 4.318 - - 48,9

 Região Administrativa 4.318 0,68 (0,66-0,69) 0,69 70,1

 Área Programática 4.318 0,76 (0,75-0,78) 0,77 78,9

 Município 5.895 0,66 (0,63-0,70) 0,88 94,0

 

Tabela 2  

Concordância da variável tipo de parto entre o Estudo da Morbi-Mortalidade e da Atenção Peri e Neonatal no Município do 

Rio de Janeiro e o Sistema de Informações Hospitalares do Sistema Único de Saúde (SIH/SUS), segundo fonte de informação. 

Município do Rio de Janeiro, Brasil, 1999-2001.

 Fontes de informações  Estatísticas de concordância

 sobre tipo de parto N Kappa (IC95%) Kappa ajustado  Concordância

    à prevalência  (%)

 Entrevista/SIH 6.022 0,96 (0,96-0,97) 0,98 98,6

 Prontuário/SIH 6.022 0,94 (0,94-0,95) 0,97 97,8

 Prontuário/Entrevista 6.022 0,96 (0,95-0,96) 0,97 98,2
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fontes de informações sobre o tipo de parto re-
alizado, predominaram o parto cesáreo, que foi 
de 75% para as maternidades municipais, 80,5% 
para as federais e 90,2% para as contratadas (da-
dos não apresentados). Já para as maternidades 
estaduais, o percentual de parto cesáreo foi se-
melhante entre os dois grupos, cerca de 19%.

Na medida em que ambos os conjuntos de 
internações mostraram freqüências diferentes 
sobre diversas características, se investigou se 
tais diferenças introduziram erros nos acha-
dos quando comparamos os dados do SIH/SUS 
disponíveis pelo DATASUS com os fornecidos 
pelo  estudo de morbi-mortalidade. Observa-se 
na Tabela 4 que caso as internações não inseri-
das no banco do SIH/SUS fossem consideradas, 
refletiria na magnitude do percentual de mães 
com residência fora do Município do Rio de Ja-
neiro e de cesarianas realizadas.

Discussão

A pesquisa de morbi-mortalidade entrevistou a 
mulher no momento da internação para reali-

zação do parto em maternidades conveniadas 
ao SUS e considerando que a recusa e as perdas 
foram mínimas e não seletivas 31, pode-se obter 
uma melhor aproximação da cobertura do SIH na 
atenção ao parto no Município do Rio de Janeiro, 
requisito importante para aplicação das infor-
mações do SIH/SUS na saúde coletiva. É preciso 
também destacar que o emprego de várias estra-
tégias de busca para confirmar a não inclusão da 
puérpera na base de dados do SIH/SUS e o uso 
de várias variáveis para a identificação dos pares, 
conforme descrito na seção Sujeitos e Métodos, 
fornece segurança aos resultados observados, 
ainda que erros de linkagem não possam ser to-
talmente descartados.

O trabalho permitiu observar que o sub-re-
gistro (11,9%) expressivo de internações no SIH 
acarretou uma cobertura mais baixa (59,5%) dos 
partos que a verificada quando se consideram 
os dados do SINASC disponíveis pela Secretaria 
Municipal de Saúde do Rio de Janeiro 32, em tor-
no de 65%.

Os resultados apontaram que as internações 
podem ser bem descritas quanto às variáveis 
idade e sexo das puérperas, como já demonstra-

Tabela 3  

Comparação entre as Autorizações de Internação Hospitalar (AIH) não emitidas e rejeitadas pelo Sistema de Informações 

Hospitalares do Sistema Único de Saúde (SIH/SUS), segundo variáveis selecionadas. Município do Rio de Janeiro, Brasil, 

1999-2001.

 Variável  AIH

   Não emitidas (n = 666) Rejeitadas (n = 145) Valor de p

 Idade da puérpera (anos)   

  10-14 0,3 2,8 

  15-19 12,6 28,3 

  20-24 22,8 33,1 

  25-29 30,2 16,6 

  30-34 19,8 12,4 

  35-39 11,0 6,2 

  40-44 3,0 0,7 

  45-49 0,3 0,0 0,00 *

  Total (%) 100,0 100,0 

  Média 27,6 24,2 0,00 **

  Mediana 27,0 22,6 

 Tipo de parto (prontuário)   

  Normal 21,2 64,1 0,00 *

  Cesáreo 78,4 33,1 

 Tipo de parto (mãe)   

  Normal 22,8 68,3 

  Cesáreo 77,2 31,0 0,00 *

* Qui-quadrado;

** Teste t de Student.
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do por estudos anteriores 33,34, bem como por 
época e lugar das internações.

No Município do Rio de Janeiro, embora a 
quase totalidade dos partos realizados ocorra em 
maternidades, uma questão que vem sendo dis-
cutida quanto à organização da atenção obstétri-
ca é a dificuldade de acesso das gestantes 35, em 
virtude da desigualdade espacial da distribuição 
das maternidades no município 36,37. Nesse sen-
tido, para um município densamente povoado 
como o Rio de Janeiro, a proporção elevada de 
AIH das maternidades municipais com informa-
ção apenas do CEP do município de residência da 
mãe é preocupante, pois não permite analisar as 
distâncias percorridas pelas gestantes em busca 
de assistência obstétrica. Além disso, a confiabi-
lidade da informação sobre bairro, escala geográ-
fica imediatamente superior ao CEP, ainda pode 
ser melhorado, o que contribuiria, sem dúvida, 
para o melhor entendimento do acesso ao parto.

Vários estudos têm mostrado que a confia-
bilidade da informação sobre tipo de parto, dis-
ponibilizada pela AIH, é bastante elevada 33,34. 
Os resultados confirmam a existência de uma 
pequena discordância sobre a realização de 
procedimento parto cesáreo entre as diferentes 
fontes de informação. Em relação aos problemas 
associados com a qualidade da informação, pre-
dominaram as mudanças do registro de partos 
cesarianos para partos normais. Chama também 

a atenção que entre as informações de procedi-
mentos realizados discordantes, teve destaque o 
procedimento curetagem pós-aborto, pois pos-
sivelmente refere-se ao desconhecimento dos 
médicos da mudança de conceito entre aborto 
e perda fetal tardia, introduzida pela 10a revisão 
da Classificação Internacional de Doenças (CID-
10) 38.

A confiabilidade da variável tempo de per-
manência da mulher no hospital foi superior nas 
internações por parto cesáreo possivelmente em 
razão de um escrutínio mais rigoroso por parte 
do SUS.

No caso das hospitalizações estudadas, a ob-
servação de que as AIH não emitidas eram di-
ferentes, sobretudo em relação à freqüência de 
realização de partos cesáreos, leva a pensar que 
a escolha das AIH a serem inseridas na base de 
dados do SIH/SUS foi sistemática, o que pode 
estar fortemente associada ao cumprimento das 
portarias que limitam o pagamento do número 
de cesarianas 9,10,11. O que confirma uma das hi-
póteses levantadas por Levin 39 ao constatar na 
análise da série histórica que entre 1992 e 2004 
a proporção de parto cesáreo diminuiu de forma 
significativa a partir de 1998, no Brasil.

Entre os diferentes setores conveniados ao 
SUS, é preciso destacar que os hospitais esta-
duais apresentaram um percentual de cesárea 
semelhante no conjunto de AIH emitidas e não 

Tabela 4  

Comparação entre o Estudo da Morbi-Mortalidade e da Atenção Peri e Neonatal no Município do Rio de Janeiro e o Sistema 

de Informações Hospitalares do Sistema Único de Saúde (SIH/SUS) de variáveis relacionadas ao atendimento ao parto. Muni-

cípio do Rio de Janeiro, Brasil, 1999-2001.

 Variável Estudo (n = 6.835) SIH/SUS (n = 6.002) Valor de p *

 Idade da puérpera (anos)    

  10-14 1,3 1,3 

  15-19 24,3 25,5 

  20-24 30,5 31,3 

  25-29 21,7 20,9 

  30-34 13,0 12,2 

  35-39 7,2 6,9 0,53

  40-44 1,8 1,7 

  45-49 0,2 0,1 

  Total 100,0 100,0 

 Município de residência    

  Fora do Rio de Janeiro 12,3 9,0 0,00

 Tipo de parto (prontuário)    

  Normal 67,2 72,8 

  Cesáreo 32,7 27,2 0,00

* Qui-quadrado.
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emitidas, sugerindo que estes apresentaram 
outras razões para o não faturamento das AIH, 
provavelmente como resultado de uma organi-
zação interna que não permitiu agilização dos 
procedimentos administrativos exigidos para o 
faturamento da AIH, conforme já descrito por 
Gouvêa et al. 20.

A expectativa de que a tendência ascenden-
te na taxa de cesárea possa ser diminuída como 
conseqüência direta das referidas Portarias 9,10,11 
não se realiza, e esta medida termina por inter-
ferir na qualidade da informação por levar, no 
âmbito dos serviços de saúde, à alteração inten-
cional do procedimento, visando à adaptação do 
teto estabelecido pelas referidas Portarias.

Repercussões outras como, por exemplo, a 
vigilância dos agravos ocorridos no período do 
puerpério associados a procedimentos cirúrgi-
cos pode ficar mascarados 40.

Ademais, é importante destacar que as ma-
ternidades ao deixarem de registrar as interna-
ções no SIH comprometeram o seu próprio fatu-

ramento. Exceto entre os estabelecimentos fede-
rais que não dependem da AIH para receberem 
recursos financeiros do SUS 19.

Os resultados também indicam a necessida-
de de auditorias seletivas e de aprimoramento 
da confiabilidade da informação, por meio do 
treinamento dos profissionais que preenchem a 
AIH.

Conclui-se do presente estudo que a qualida-
de dos dados sobre tipo de parto e idade da mãe 
no SIH/SUS permite análises com razoável mar-
gem de segurança. Em contraste, análises sobre 
residência da mãe e tempo de permanência, com 
dados da AIH teriam maior margem de erro.

Dessa forma os dados apresentados contri-
buem para a melhor compreensão do sub-regis-
tro e confiabilidade dos dados do SIH/SUS gera-
dos no momento do parto hospitalar, questões 
que assumem relevante papel para apoiar os 
processos de formulação e avaliação de políticas 
de saúde, bem como para o contínuo aperfeiçoa-
mento da base de dados.

Resumo

O objetivo deste estudo é avaliar o sub-registro e a 
confiabilidade dos dados do Sistema de Informações 
Hospitalares do Sistema Único de Saúde (SIH/SUS) no 
Município do Rio de Janeiro, Brasil. Comparam-se os 
dados do SIH/SUS sobre puérperas em hospitais con-
veniados ao SUS  com dados de prontuários médicos e 
de um estudo de morbi-mortalidade e atenção perina-
tal e neonatal no Município do Rio de Janeiro. A con-
cordância das informações sobre idade da puérpera e 
tipo de parto (medidas pelo coeficiente de correlação 
intraclasse e pelo índice kappa) foi quase perfeita: 0,95 
e 0,94, respectivamente. A confiabilidade (kappa) da 
residência materna foi inversamente proporcional ao 
nível de agregação dos bairros (0,76 para áreas progra-
máticas e 0,68 para região administrativa). Para o tipo 
de parto, a sensibilidade e especificidade das Autori-
zações de Internação Hospitalar (AIH) foram 98,6% e 
99,3%, respectivamente. Das 6.835 internações em ma-
ternidades conveniadas ao SUS, 11,9% não foram re-
gistradas no SIH/SUS. A alta proporção de cesarianas 
entre as AIH não emitidas sugere que o cumprimento 
de Portarias que limitam o pagamento deste tipo de 
parto induz à  alteração intencional do procedimento.

Sistemas de Informação Hospitalar; Registros Médicos; 
Parto; Cesárea
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